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O debate teórico  
em segurança internacional 

Mudanças frente ao terrorismo? 

Gunther Rudzit* 

Introdução 

O tema de segurança internacional voltou a ser destaque tanto na mídia, 
quanto nos trabalhos acadêmicos. É senso comum que durante os anos da 
Guerra Fria esse enfoque foi central para as Relações Internacionais (RI), 
mas, com o desaparecimento desse conflito no final da década de 1980 e 
início da década de 1990, o enfoque desse campo de pesquisa mudou para a 
economia. Os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 mudaram nova-
mente as percepções, e não se pode restringir essa nova realidade somente 
aos Estados Unidos. 

O fim da Guerra Fria deu novo ímpeto à visão, defendida por alguns há 
muito tempo, de que interesses e desafios econômicos são mais importantes na 
condução do Estado do que os ligados à área militar. Nas palavras de Samuel 
Huntington no começo da década de 1990, no ambiente emergente  
“as capacidades militares provavelmente serão menos importantes do que elas 
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têm sido no passado. Medidas econômicas serão centrais…” (Huntington, 
1991, p. 8). Tanto era assim que no Livro Branco de Defesa da Austrália, lan-
çado em 2000, afirmava-se que “o recurso à força continuará a ser restringido 
por muitos aspectos do sistema internacional, e conflitos armados entre Estados 
deverão ser menos comuns do que em anos anteriores, mas sempre haverá o 
risco de que as circunstâncias possam mudar, e que essas restrições não sejam 
mais efetivas” (Governo Australiano, 2000, p. 7). Outras percepções também 
ganharam força. 

Nota-se, contudo, que as circunstâncias mudaram, e o uso da força nas re-
lações internacionais voltou a ser considerado não como possível, mas como de 
fato empregado, como se pôde observar no Afeganistão em 2002 e, principal-
mente, no Iraque em 2003. Correlato a esta idéia está o comentário do embai-
xador Rubens Ricúpero na orelha do livro lançado pelo professor Oliveiros 
Ferreira (2001), ao afirmar que o atual momento histórico está marcado por três 
características: a volta do predomínio do político sobre o econômico; a volta do 
poder de Estado sobre mercados; e, terceiro, os realinhamentos em curso que 
obedecem não à lógica dos mercados, mas à lógica do que Oliveiros Ferreira 
denomina de Grande Estratégia. 

Por isso, a importância da compreensão sobre o uso da força em relações 
internacionais voltou a ter papel central. Essa aplicação do instrumento militar 
não está dissociada de outras políticas, tendo em vista que uma política de 
defesa de um Estado, em qualquer país do globo, pode ser explicada como 
decidida e executada dentro de uma estrutura composta por dois processos 
políticos, um externo e outro interno. O primeiro processo tem uma caracterís-
tica interestatal, e abarca a barganha e a negociação entre as nações por vanta-
gens, nas quais a força ou a ameaça do seu uso é a medida básica de troca. O 
segundo processo é intra-estatal, o que significa o envolvimento das institui-
ções que têm papel na definição das políticas de segurança nacional e de defesa 
e todos os aspectos da política interna de um Estado (Kolodziej e Harhavy, 
1982, p. 15). Mas o que vem a ser segurança? 

Pode-se dizer, grosso modo, que o debate teórico em Relações Internacio-
nais está concentrado em dois campos. De um lado encontra-se o tradicional 
Realismo (ou também chamado de Racionalismo), e do outro o Idealismo (teo-
ricamente chamado de Construtivismo). O campo da Segurança, ou Defesa, 
também seguiria esse mesmo debate sendo que ele começa pela concei- 
tuação do termo Segurança e da definição de sua abrangência. Novamente, 
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Realistas e Construtivistas têm visões diferentes, dentre outras, sobre o foco 
que se deve observar quando se estiver abordando a segurança de um país. Essa 
questão é muito importante, pois muitas análises sobre segurança internacional 
são feitas sem uma base teórica adequada. 

O debate teórico em segurança 

Tradicionalmente, a maior parte da literatura nessa área é baseada nos con-
ceitos de poder e paz. Aqueles a favor de uma abordagem baseada em poder 
derivam suas análises da escola realista de relações internacionais, a qual tem 
eminentes expoentes em E. H. Carr (1946), Hans Morgenthau (1973) e Kenneth 
Waltz (1979). Já os que favorecem a abordagem pela paz são mais associados à 
escola idealista, que tem o foco de análise primordialmente concentrado na 
segurança do sistema internacional, tentando conciliar essa perspectiva com a 
de segurança nacional. Na perspectiva idealista, ao se reduzir as ameaças ex-
ternas ao Estado, reduzem-se as ameaças ao sistema internacional como um 
todo. Um dos expoentes desse pensamento é Martin Wight, que argüiu: “se há 
uma sociedade internacional, então há um certo tipo de ordem a ser mantida, ou 
mesmo desenvolvida”. Não é uma falácia falar sobre um interesse coletivo, 
assim, segurança adquire um sentido mais amplo: ela pode ser usufruída ou 
perseguida em comum. Com o mundo mergulhado na bipolaridade da Guerra 
Fria, muitos acadêmicos tiveram que reforçar a perspectiva de que vários seg-
mentos do sistema internacional estavam interligados a tal ponto que a segu-
rança e bem-estar de cada um dependiam do outro, como pode ser percebido 
nas obras de Leonard Beaton (1972). 

Os idealistas sustentam que seu conceito os permite ver não somente o 
problema em termos holísticos, em oposição à fragmentada visão dos realistas, 
mas também que eles focam suas atenções diretamente na essência do proble-
ma da guerra. E como a guerra é a maior ameaça proveniente do problema de 
segurança nacional, a solução para tal eliminaria em grande parte este problema 
da agenda internacional. 

Portanto, os realistas tendem a ver a segurança como um derivativo do 
poder: um ator com suficiente poder que atinja uma posição dominante adquiri-
ria como resultado a sua segurança. Já os idealistas tendem a ver a segurança 
como a conseqüência da paz. Uma paz duradoura proveria segurança para 
todos. 



 Civitas – Revista de Ciências Sociais, v. 5. n. 2, jul.-dez. 2005 300 

A principal evidência do não desenvolvimento do termo segurança como 
um conceito no campo das relações internacionais pode ser percebido pelo 
seu uso na literatura da área. O termo, muito usado tanto nesta como em 
outras disciplinas ou ainda por quem trabalha nos governos, tende a ser aceito 
como o conceito organizador da reflexão. Existe um grande número de traba-
lhos em que se estudam os problemas e tópicos de segurança nacional con-
temporâneos, no qual a segurança é o foco normativo central, sendo que a 
maior parte destes é proveniente da subárea de Estudos Estratégicos. As polí-
ticas externas, militares e econômicas dos Estados, a interseção das mesmas 
em áreas de mudança ou de disputa e a estrutura geral das relações que elas 
criam são todas analisadas como intenções a fim de se atingir a segurança 
nacional e/ou internacional. 

Assim, apenas após a década de 1970, com o aparecimento das preo- 
cupações econômicas e ambientais, é que o conceito de segurança passou a 
ser tratado em outros termos e não somente como os interesses políticos de 
determinados atores. Mesmo assim, ao fim da década de 1980, a discussão 
ainda tinha uma grande ênfase militar. 

Ao se pesquisar por um conceito comum na literatura sobre segurança, 
pouco será encontrado anterior a 1980. Após a Primeira Grande Guerra, deu-se 
um entusiasmo pela segurança coletiva, mas o fracasso da Liga das Nações e, 
posteriormente, das Nações Unidas em lidar com o assunto truncou os interes-
ses nesta abordagem (cf. Pick, 1974; Stromberg, 1963; Naidu, 1974; Buzan, 
1987, p. 265-67) O que pode ter sido um grande avanço foi a idéia de John 
Herz de “dilema da segurança” (security dilemma) no início dos anos cinqüenta 
(Hertz, 1950, 1951, 1959). Ou seja, adotava uma concepção estrutural na qual 
os Estados têm que obter por sua própria conta os meios necessários para a sua 
segurança, sem depender de ninguém (o que o autor chama de auto-ajuda). 
Entretanto, esta busca tende, não obstante, a seguir a intenção de somente se 
defender e, assim, a aumentar a insegurança dos outros, pois cada governo pode 
interpretar essas medidas tomadas pelos demais como potenciais ameaças, e 
procurará aumentar os seus próprios meios de defesa, daí o dilema da segu- 
rança. 

Apesar da idéia do dilema da segurança ter sido amplamente reconhecida, 
o ambiente da Guerra Fria restringiu as percepções das pessoas quanto à dinâ-
mica da ação-reação de potências rivais. Somente no final da década de 1970, 
com o trabalho de Robert Jervis, é que se inicia a tentativa de se retrabalhar o 
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conceito, contudo, transferindo-se o foco da pesquisa para os elementos de 
“não-intenção” e interdependência das relações de segurança (Jervis, 1976, 
1978, 1982). Entretanto, provavelmente, o conceito mais conhecido em segu-
rança é apresentado no artigo de Arnold Wolfers (1962, cap. 10), no qual a 
ênfase em segurança nacional certamente reflete a orientação predominante na 
literatura empírica, sendo este trabalho considerado a introdução às complexi-
dades multidimensionais do conceito. A caracterização que Wolfers dá à segu-
rança como um “símbolo ambíguo” – em um ponto ele chega a argumentar que 
ela pode até mesmo não ter nenhum significado preciso – parece haver desen-
corajado-o em se interessar no desenvolvimento mais profundo desse conceito 
como o principal foco para se entender as relações internacionais. 

Fora esses trabalhos, que podem ser considerados os mais aprofundados, 
podem-se encontrar alguns com discussões conceituais sobre segurança que 
são anteriores ao relativo rápido crescimento que se deu no início dos anos 
oitenta. Hedley Bull (1961), Bernard Brodie (1973), Frank Trager e Frank 
Simone (1973) fizeram pequenas mas muito úteis contribuições, sobre a difi-
culdade de aplicação do conceito. Hugh MacDonald tentou lidar com a ambi-
güidade do conceito, mas acabou derrotado por suas próprias análises e termi-
nou afirmando ser “inadequado” o conceito (1981). Robert Jervis, após discutir 
a lógica anárquica do sistema internacional e o uso da força (1973), desenvolve 
a interessante idéia de “regimes de segurança”, os quais retiram a atenção da 
análise do Estado para o nível do sistema (1976). Já Gert Krell (1979) tentou 
uma crítica ampla ao uso excessivo de conceitos militares dentro de uma pers-
pectiva de pesquisa para a paz. Pode-se ainda encontrar discussões genéricas 
sobre o conceito no contexto da política externa americana. Por fim, a grande e 
bem difundida literatura em Estudos Estratégicos também contém comentários 
relevantes para o uso do termo segurança enquanto conceito relevante para as 
questões de Relações Internacionais (Buzan, 1987). Assim, a preponderância 
da correlação entre o conceito e a segurança nacional deu um tom militarizado 
à interpretação do que vem a ser propriamente a segurança. 

Uma visão uniforme, contudo, predominou, pois, tanto acadêmicos quanto 
formuladores de políticas dentro dos governos, trabalharam o conceito de segu-
rança como em termos de poder de cada nação. Isto porque os acadêmicos que 
pesquisavam o conceito estavam na maior parte apegados a uma visão de po-
der. Já os formuladores de políticas eram, e são, exigidos pelas suas posições, e 
pela natureza de seus poderes e responsabilidades, a ter uma visão predominan-
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temente nacional. E, como não há quase nenhum formulador de políticas que 
seja independente e acima do nível Estatal, com exceção de algumas institui-
ções internacionais, a visão predominante do conceito de segurança está ligado 
ao conceito de Segurança Nacional. 

As relações entre estado e segurança: panorama geral dos estudos 

A Segurança Nacional somente pode ser entendida como um problema 
político quando se tem uma idéia razoavelmente clara sobre a natureza de 
uma ameaça, e as vulnerabilidades do objeto ao qual as ameaças são dirigi-
das. Esta distinção entre ameaças e vulnerabilidades aponta para a importante 
divisão dentro de uma política de segurança nacional, pois os Estados podem 
procurar reduzir as suas inseguranças através da diminuição de suas vulnera-
bilidades, ou enfraquecendo as fontes de ameaças (Art, 1973). Em outras 
palavras, uma política de defesa nacional tanto pode ter seu foco para dentro 
das fronteiras do país, a fim de reduzir sua vulnerabilidade por si mesmo, 
quanto para fora do Estado, procurando enfraquecer as ameaças externas indo 
diretamente às suas causas, por meio de negociações ou ataques armados 
diretos. Mas quais são as ameaças ou assuntos específicos da segurança  
(security issues)? 

Atualmente há duas grandes correntes em estudos estratégicos que de-
fendem perspectivas opostas quanto aos tópicos que devem ser considerados 
de Segurança Nacional: a tradicional ou “estreita”, e a nova ou “abrangente”. 
O debate entre as duas posições cresceu pelo descontentamento com o estrei-
tamento que o campo de estudos estratégicos sofreu pela obsessão dos pes-
quisadores pelos aspectos militares em geral da Guerra Fria, principalmente o 
nuclear. Este sentimento foi estimulado pelo aparecimento das agendas eco-
nômica e ecológica no cenário internacional durante as décadas de 1970 e 
1980, e mais tarde pelo aumento das preocupações de identidades nacionais e 
o surgimento e aumento dos crimes transnacionais na década de 1990. Con-
tudo, esse movimento produziu uma “contra-reação”, ou seja, um estreita-
mento dos estudos estratégicos centrados em torno dos temas de ameaças e 
uso da força. O argumento dos que defendem isso é de que a ampliação pro-
gressiva dos assuntos tratados poria em perigo a coerência intelectual dos 
estudos estratégicos, pois, ao se adicionar mais tópicos, acabaria por torná-lo 
vazio. 



  G. Rudzit – O debate teórico em segurança internacional  303 

Os que defendem explicitamente a ampliação são, dentre outros, Richard 
Ullman (1983); Egbert Jahn, Pierre Lemaitre e Ole Waever (1982); Joseph S. 
Nye e Sean M. Lynn-Jones (1988); Jessica Tychman Mathews (1989); Nevil-
le Brown (1989); Joseph S. Nye (1989); Neta C. Crawford (1991); Helga 
Haftendorn (1990), os quais enfatizam a urgência do estudo de novas fontes 
de ameaças não-militares. A defesa da posição tradicionalista foi ficando 
cada vez mais difícil com o arrefecimento e fim da Guerra Fria, contudo, até 
o final da mesma ainda se podiam encontrar argumentos a favor da restrição 
na área a qualquer coisa que seja concernente à prevenção da guerra nuclear 
das superpotências (Lebow, 1988, p. 508). Mas a principal tarefa da comuni-
dade estratégica, ou seja, a análise da confrontação militar entre Leste e Oeste 
evaporou-se, e um período de desorientação se instalou. A função e, portanto, 
o status e fundação do edifício de estudos estratégicos que haviam sido cons-
truídos durante a Guerra Fria pareciam estar em risco; conseqüentemente, o 
foco militar da análise estratégica parecia estar extremamente vulnerável à 
pressão dos que queriam ampliar o enfoque. Um indicativo desse período foi 
a edição da revista Survival 31:6, de 1989, que foi totalmente voltada para os 
“aspectos não-militares da estratégia” (nonmilitary aspects of strategy). 

Autores como Colin S. Gray (1994), lançaram-se na tentativa de reafir-
mar os argumentos convencionais da primazia dos aspectos militares. Em 
diversos graus os defensores deste ponto de vista aceitaram a necessidade de 
se incluírem mais causas não militares aos conflitos no sistema internacional. 
Mas, a maior parte dos tradicionalistas insiste no conflito militar como o 
elemento chave para se entender a segurança, e fizeram poucas tentativas de 
justificar a centralidade do Estado na análise de segurança, em grande parte, 
pela crescente presença de atores não estatais nesta nova conjuntura. Mas, 
alguns como Jahn, Lemaitre e Waever (1987) defendem o setor político como 
o foco principal de análise, enquanto Mohammed Ayoob (1995) defende o 
Estado como tal, diminuindo a importância do aspecto do conflito militar. 

Apesar de pontos de vista diferentes, ambas as correntes definem o con-
ceito de ameaça em termos de ser externo ou vindo de fora, isto é, de fora da 
unidade de análise mais aceita em relações internacionais: o Estado. Como 
Ayoob bem coloca (1995, p. 6), esta definição e o processo pelo qual se che-
gou a tanto podem ser entendidos pelo fato de que as duas correntes refletem 
a trajetória de trezentos anos de desenvolvimento histórico que pode ser tra-
çado desde a Paz de Westphalia até o fim da Segunda Grande Guerra.  
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A evolução do sistema de Estados europeus e sua interação com os processos 
de política interna de consolidação nacional levaram à legitimação do sistema 
e dos participantes individuais. Essas duas correntes – a interação entre os 
Estados soberanos e a grande identificação dos indivíduos com seus respecti-
vos Estados – reforçou um ao outro, e com tal, criou-se a base para a tradição 
mais dominante na literatura de relações internacionais, na qual a segurança 
vira sinônimo da proteção contra ameaças externas aos interesses vitais e aos 
valores básicos de um Estado. Por fim, Ayoob acaba chamando essa corrente 
de “Conceito Ocidental de Segurança”. 

Entretanto, essa definição de segurança não pode ser aplicada na análise 
da situação de diversos países no mundo, primordialmente os que já foram 
chamados de Terceiro Mundo, ou hoje denominados de “Sul”, em desenvol-
vimento ou até de Emergentes. Na sua busca por uma definição de um con-
ceito que melhor se aplique à realidade dos países não desenvolvidos, Mo-
hammed Ayoob desenvolve a idéia de que a dimensão internacional de segu-
rança, a qual é inseparavelmente interligada com o processo de formação do 
Estado (State building), é o núcleo da variável que determina a problemática 
da segurança dos Estados não desenvolvidos (Ayoob, 1994, 1992). Ou seja, a 
definição de segurança por ele proposta tem como característica principal ser 
centrada no Estado, enfatizando a conotação política do termo, já que a maior 
empreitada na qual os países não desenvolvidos estão empenhados desde a 
descolonização é a formação do Estado (State building). 

Isto porque, ao se tentar aplicar a definição ocidental de segurança na 
análise da situação de países não desenvolvidos, verificar-se-ão grandes pro-
blemas de conceituação, tendo em vista que as três maiores características 
deste conceito – orientação externa das ameaças, forte correlação da mesma 
com o sistema de segurança e ligação da mesma com a segurança dos dois 
principais blocos de alianças durante a Guerra Fria – é tão diminuta no tercei-
ro mundo que o poder de explicação do conceito é enormemente diluído 
quando aplicado ao contexto dos países não desenvolvidos. Como exemplo, 
Ayoob usa o primeiro e fundamental atributo do conceito ocidental de segu-
rança, a proveniência externa, já que a sensação de insegurança que estes 
Estados sofrem emana largamente de dentro das suas próprias fronteiras, ao 
invés de serem de fora delas. Apesar de essa situação não significar a não 
existência de ameaças externas, as ameaças internas têm maior visibilidade, 
pois são abundantes nos países não desenvolvidos, podendo-se argüir que tais 
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conflitos freqüentemente se transformam em conflitos interestatais, devido ao 
fator de transbordamento dos mesmos para países vizinhos com os mesmos 
problemas internos. 

Assim, as vulnerabilidades internas dos Estados não desenvolvidos são 
as principais causas para o elevado número de conflitos em diversas partes do 
globo abrangidas por esses países. As fissuras internas destes países têm 
ajudado na transformação desses conflitos internos em disputas interestatais, 
pois elas provêm as oportunidades e justificativas para Estados intervirem em 
disputas de seus vizinhos. Portanto, a principal causa dessa situação ocorre 
em decorrência das debilidades desses Estados. 

Os baixos níveis de coesão social, legitimidade tanto do Estado quanto 
do seu regime, são as raízes das causas da situação de insegurança em que se 
encontram os países não desenvolvidos. Este baixo nível está relacionado à 
situação em que estes países se encontram, ou seja, ocorre por estarem nos 
primeiros estágios do processo de formação do Estado, e devido à falta de 
tempo que os mesmos tiveram para completar as diversas fases deste proces-
so, ao contrário do que ocorreu na Europa Ocidental e América do Norte, 
como bem descreve Keith Jaggers: 

Conceitualmente, a formação do Estado pode ser bem definida como a habilidade 
do Estado em acumular poder. A formação do Estado é um processo pelo qual 
um Estado não somente cresce em produtividade econômica e coerção governa-
mental, mas, também, em poder político e institucional. Mais precisamente, em 
poder das elites do Estado em superar as forças do meio-ambiente, societária e 
política, as quais encontram-se no caminho dos seus objetivos políticos. Dados 
estes requerimentos, eu vejo o poder do Estado ter três faces distintas: (a) poder 
como capacidade nacional; (b) poder como capacidade política; e (c) poder como 
coerência institucional (Jaggers, 1992, p. 29). 

As definições de Jaggers são semelhantes às de Edward Azar e Chung-in 
Moon de “security software” (1988). Segundo Azar e Chung, esse conceito é 
integrado por três componentes primários: legitimidade, integração e capacida-
de política. Portanto, pode-se dizer que o nível de segurança de um Estado está 
relacionado ao grau de desenvolvimento político alcançado por ele. Ao se to-
mar a definição de Charles Tilly sobre o processo de formação do Estado, que 
segue a formulação de Max Weber, pode-se complementar e estender o escopo 
da definição de Azar e Chung, pois para Tilly, o Estado é a principal fonte de 
violência organizada, argüindo que: 
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[...] sob a liderança geral da violência organizada, os agentes do Estado caracteristi-
camente agem em quatro atividades distintas: 1) fazer a guerra: eliminando ou neu-
tralizando seus rivais fora do território que eles têm clara e contínua prioridade co-
mo a autoridade da força; 2) formador do Estado: eliminando ou neutralizando os 
seus rivais dentro do seu território; 3) proteção: eliminando ou neutralizando os  
inimigos de seus clientes; 4) extração: adquirindo os meios para agir nas três pri-
meiras atividades: fazer a guerra, formar o Estado e proteção (Tilly, 1987). 

Tendo como base estas análises, pode-se concluir que o processo de for-
mação do Estado pode ser descrito como o processo pelo qual o Estado não 
somente cresce economicamente e mantém a coerção governamental, mas 
também tem poderes políticos e institucionais, resultando no controle central 
do seu território e população, como o monopólio sobre os meios de violência 
dentro das fronteiras desse Estado, e a capacidade de permear significativa-
mente a sociedade que é englobada por esse Estado. 

Então, como definir a segurança de um Estado? O significado de segu-
rança será tão diverso quanto as condições e situações de diferentes Estados 
a que este conceito é aplicado, assim como o processo de formação do Estado 
em países não desenvolvidos é diferente dos países do primeiro mundo. Os 
primeiros enfrentam problemas de segurança diferentes dos outros, que são a 
falta de legitimidade das suas fronteiras, instituições e regimes; coesão social 
inadequada e ausência de consenso da sociedade em assuntos sociais, econô-
micos e organização política (Ayoob, 1995, p. 28). Portanto, os países não 
desenvolvidos tendiam a se sentir mais ameaçados do que os de primeiro 
mundo, já que para eles as maiores ameaças partem muitas vezes de dentro 
do seu próprio território, sendo que para os desenvolvidos, normalmente, elas 
só vêem de fora de suas fronteiras. 

Essa maior sensação de insegurança reforçou ainda mais a tendência de 
expansão do conceito de segurança no mundo pós Guerra Fria. Autores como 
Caroline Thomas e Jessica Mathews propuseram a ampliação desse conceito 
para passar a integrar a nova realidade do mundo. Thomas afirma que a segu-
rança não se referiria somente à dimensão militar, mas uma maior, que englo-
basse toda a existência do Estado, como a procura por segurança interna através 
da construção do Estado (nation-building), por sistemas seguros de alimenta-
ção, saúde, monetário e de comércio (Thomas, 1987, p. 1). Mathews, por  
exemplo, procura apontar as mudanças climáticas e a devastação ambiental 
como as maiores fontes de insegurança nos anos noventa, e que serão os gran-
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des desafios do novo milênio (Mathews, 1991). Entretanto, a própria autora 
demonstra o conhecimento de que impacto da degradação ambiental em tópicos 
de segurança é muito difuso, e, portanto, é problemática a tentativa de se fazer 
esta correlação. Isto se dá tendo em vista que o declínio ambiental pode levar 
ocasionalmente a conflitos diretos, especialmente quando recursos hídricos 
escassos têm que ser divididos. Contudo, este impacto indireto na segurança 
das nações é sentido somente quando os reflexos da degradação ambiental 
afetam o desempenho econômico, e, portanto, agem na estabilidade política 
(Mathews, 1991, p. 366). Assim, fenômenos como pobreza e degradação am- 
biental deveriam ser analisados como ocorrências e variáveis que poderiam ser 
ligados ao campo da segurança, mas que na realidade não são parte constante 
dela. 

Isso porque o conceito deve ser entendido, explicitamente, no sentido polí-
tico. O conceito de segurança deve ser aplicado à segurança do Estado – em 
termos de território e suas instituições – e da segurança daqueles que represen-
tam a territorialidade e institucionalidade dele. Ou seja, uma situação de segu-
rança/insegurança é definido em relação às vulnerabilidades, tanto interna 
quanto externa, que ameacem ou têm o potencial de derrubar ou enfraquecer as 
estruturas do Estado (territorial e institucional) e seu regime político (Ayoob, 
1995, p. 9). De acordo com essa definição, quanto mais um Estado ou regime 
pender para o lado da invulnerabilidade no continuum vulnerabilida-
de/invulnerabilidade, mais seguro ele estará. Outros tipos de vulnerabilidades, 
tanto econômica ou ecológica, tornam–se componentes integrais da definição 
de segurança somente se eles se tornarem tão críticos que passem a ter dimen-
sões políticas e ameacem as fronteiras do Estado, suas instituições, ou a sobre-
vivência do Sistema Político. Em outras palavras, dívida externa, devastação de 
florestas tropicais, ou até mesmo a fome não se tornam parte do cálculo de 
segurança a não ser que eles possam vir a ter resultados políticos que tanto 
afetem a sobrevivência das fronteiras do Estado, suas instituições ou enfraque-
çam a capacidade do Estado em agir efetivamente nos campos das políticas 
interna ou externa. 

Barry Buzan e seus colaboradores também definem segurança neste senti-
do (Buzan, 1998, p. 21). Para eles, segurança é sobrevivência, ou seja, somente 
se pode falar em segurança quando um assunto é apresentado como sendo uma 
ameaça real a algum objeto (tradicionalmente, mas não necessariamente o 
Estado, incorporando o governo, o território e sociedade). E utilizando-se de 
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um conceito defendido por Waever afirmam que a especial natureza da ameaça 
justifica o uso de medidas extraordinárias a fim de lidar com ela. Por essa ra-
zão, a invocação da segurança tem sido a chave para a legitimização do uso da 
força, pois ela tem servido como a forma do Estado mobilizar ou invocar pode-
res especiais a fim de lidar com uma ameaça existente, real ou não, como ob-
servamos em relação às armas de destruição em massa (ADMs) de Saddam. 

Buzan ainda faz uma profunda e interessante análise de como esse proces-
so se dá, ao qual ele denomina de securitização. Para ele, segurança é o movi-
mento que leva a política para além das regras do jogo estabelecidas e enquadra 
o assunto tanto como um tipo especial de política, como um conjunto de ações 
que se executam acima dela. Portanto, securitização pode ser entendida como 
uma versão mais extremada da politização, pois, em teoria, qualquer assunto 
público pode ser posicionado no espectro que varia do não-politizado (signifi-
cando que o Estado não lida com ele e de nenhum modo é tido como um tópico 
de debate público e de decisões), passando por politizado (significando que o 
tópico é parte de uma política pública requerendo uma decisão governamental e 
alocação de recursos), indo até o securitizado (significando que o tópico é apre-
sentado como uma ameaça existente, requerendo medidas de emergência, o que 
justifica ações fora dos limites normais do processo político). Em princípio, 
dependendo das circunstâncias, o posicionamento de qualquer tópico está em 
aberto, podendo estar presente em qualquer parte do espectro, pois, como visto 
anteriormente, uma questão pode ser conectada com outra e se dizer que é uma 
questão de segurança do Estado. 

Ainda segundo Buzan, na prática, o posicionamento varia substancial-
mente de um Estado para outro e, conseqüentemente, através do tempo.  
A fim de justificar essa percepção o autor mostra com exemplos bastante 
ilustrativos como isso se dá em alguns Estados que politizam a religião (Irã, 
Arábia Saudita, Burma), e em outros que não o fazem (França e Estados 
Unidos). Mostra como alguns securitizam a cultura (a antiga União Soviética 
e o Irã), enquanto outros não (Reino Unido e Países Baixos) ilustrando as 
diferenças de posicionamento. No que se refere a certos tópicos, notavelmen-
te meio-ambiente, houve uma mudança dramática saindo da categoria do não-
politizado, sem ser possível dizer se foi elevado para a categoria de politizado 
ou para securitizado. Buzan ainda coloca que a ligação de politização e se- 
curitização não implica necessariamente que tal questão tenha de passar pelo 
Estado, sendo possível que ambos possam ser feitos em outros fóruns. 
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Portanto, um tópico se torna de segurança não necessariamente por cau-
sa da existência de uma ameaça real, mas porque ele é apresentado como uma 
ameaça. Assim, a exata definição e critérios de securitização são constituídos 
pela intersubjetividade estabelecida por uma ameaça existencial com uma 
suficiente ênfase de que pode ter efeitos políticos substanciais. Por essa ra-
zão, um discurso que apresenta alguma coisa como uma ameaça existencial a 
um referido objeto não o torna securitizado em algum tópico que seja. Buzan 
denomina isso como um “movimento de securitização”, pois um tópico so-
mente é securitizado se e quando a audiência o aceitar como tal. Por isso, o 
caso da securitização é uma negociação entre um agente-securitizador e a 
audiência – ou seja, dentro de uma unidade (Estado) – e que somente assim o 
agente-securitizador poderá conseguir a permissão para não levar em consi-
deração as regras vigentes, ou então, mudá-las, pois caso contrário ele as 
seguiria. 

Acrescenta ainda que é importante notar que o discurso de segurança 
não é definido pelo uso da palavra, pois o essencial é a designação de uma 
ameaça existente que requer uma ação emergencial ou medidas especiais, e 
que a aceitação disso por uma parte significativa da audiência. Em algumas 
circunstâncias a palavra segurança aparecerá sem essa lógica, e nem sempre 
sua apresentação será de forma dramática, pois implicitamente é assumido 
que quando se fala a respeito desse tópico (tipicamente, mas não necessaria-
mente em assuntos de defesa), estará sendo falado sobre ameaças. 

Complexos de segurança 

Tendo visto que segurança é um fenômeno relacional, atualmente, consi-
dera-se que não se pode entender a segurança nacional de um determinado 
Estado sem entender o padrão internacional de segurança interdependente em 
que ele estiver envolvido. Esta lógica nos leva a uma perspectiva holística 
complicada, pois se a segurança de cada um está relacionada com a segurança 
de todos, então nada pode ser plenamente entendido sem se compreender a 
totalidade. Tal perspectiva poderia, no limite, impossibilitar o estudo da segu-
rança de qualquer Estado. 

Novamente vale lembrar que todos os Estados estão imersos em uma teia 
global de interdependência de segurança. Mas como a maior parte das amea-
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ças políticas, e principalmente militares, podem ser mais facilmente percebi-
das em curtas distâncias, a insegurança é mais freqüentemente associada com 
a proximidade geográfica entre os Estados. Assim, o contexto mais amplo, ou 
seja, o nível global, é útil para o estudo das grandes potências, além de se 
poder pensar sobre objetos referentes sistêmicos (meio ambiente global, eco-
nomia mundial etc.). Entretanto, para o modo tradicional de análise de segu-
rança (político-militar), a segurança global passa a ser insuficientemente 
integrada para fazer sentido à maior parte das unidades – a segurança de 
Israel e Indonésia podem estar deteriorando, enquanto que para a Argentina e 
África do Sul podem estar melhorando, sendo que para Suécia e Japão conti-
nuam inalteradas – sem que nenhuma destas situações seja afetada pelas 
outras. Portanto, a racionalidade por detrás da teoria clássica de segurança é 
que para a maior parte dos atores no nível unitário, a segurança política-
militar encontra-se em algum “aglomerado” de segurança, ou em um subsis-
tema, ou então, em uma região. Isto porque a maior parte dos Estados teme 
mais os seus vizinhos do que potências distantes, conseqüentemente, a inter-
dependência de segurança através de todo o sistema não é uniforme. 

Por si mesma, a idéia de subsistema – definida por Haas como “qualquer 
conjunto” do sistema internacional (Haas, 1970, p. 100) – é muito abrangente 
para poder oferecer qualquer forma de orientação de como uma região pode 
ser definida. Hass e Brecher tentaram elaborar estruturas com o intuito de 
subordinar subsistemas baseados em amplas noções do que constituiria uma 
região (Haas, 1974; Brecher, 1973). Russet (1977) também seguiu esta linha 
de pesquisa, mas a partir da perspectiva de integração, sem conseguir se apro-
fundar mais no tema. O trabalho mais antigo e interessante nesta área foi 
elaborado por Cantori e Spiegel (1978), no qual procuraram elaborar uma 
estrutura comparativa para o estudo de relações regionais internacionais. 
Dentre as propostas apresentadas, vale destacar a importância da proximidade 
geográfica para se estabelecer regiões, e o papel que desempenham “sistemas 
intrusivos” nas relações regionais. Entretanto, a proposta se mostrou comple-
xa demais para se poder chegar ao entendimento do que seria uma região, 
principalmente por tentar abordar toda a agenda de relações internacionais, e 
por tentar estabelecer uma estrutura comparativa de políticas muito detalha-
da. Conseqüentemente, como Thompson (1973) constata, nenhuma destas 
propostas resultou em uma definição amplamente aceita, muito menos em 
uma teoria coerente sobre o tema. 
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Após esses trabalhos iniciais, surgiram outros que mantiveram a linha 
de alguns dos escritos em estudos de segurança. São exemplos significati-
vos Herz (1950), Wolfers (1962) ou Jervis (1976), que enfatizam dinâmicas 
relacionais como dilemas de segurança, equilíbrio de poder, corridas ar-
mamentistas e regimes de segurança, além de trabalhos mais recentes como 
Ayoob (1983/4, 1986, 1989), Buzan e Rizvi et al. (1986), Väyrnen (1984, 
1986) e Waever, Lemaitre e Tromer (1989), que conseguiram evitar a maior 
parte das dificuldades dos primeiros autores de segurança regional, ao en-
focarem as suas análises em termos de relações de segurança em regiões. 

Mais recentemente, Buzan desenvolveu melhor a teoria da segurança re-
gional (Buzan, 1991, p. 188). Ele define, para começar, e de acordo com os 
autores antecessores dele, que em termos de segurança, “região” significa que 
um subsistema distinto e significativo de relações de segurança existe entre 
um grupo de Estados, cujo destino está determinado pela proximidade geo-
gráfica em que se encontram. Buzan explica que essa idéia de que um sistema 
regional tem historicamente sido muito forte no estudo do equilíbrio de poder 
europeu. Isso decorre do fato de que a Europa foi, e ainda é, um sistema re- 
gional, em virtude tanto das relações de poder, como das alianças nas escala-
das de conflitos que unem todos os Estados entre si. Mas, do fato de que os 
Estados europeus dominaram o sistema-mundo, nenhum outro sentido forte 
de subsistema de segurança foi desenvolvido dentro do pensamento ocidental 
de relações internacionais, apesar do grande processo de descolonização, o 
qual deveria ter causado a reemergência de subsistemas de segurança locais, 
os quais, no final, foram sobrepujados pela rivalidade global das duas super-
potências de então, os Estados Unidos e a União Soviética. 

Ainda segundo Buzan, a única idéia tradicional de subsistema com po-
tencial para os propósitos de análise de segurança é a noção de equilíbrio de 
poder local ou regional. Contudo, o autor aponta que esta idéia nunca provou 
ser muito útil precisamente porque ela está confinada a uma única dimensão 
– poder – no qual a capacidade maior das grandes potências se sobrepõe e 
ofusca as capacidades locais. Apesar de reconhecer que o equilíbrio de poder 
regional existe e é um aspecto importante de um ambiente de segurança, 
Buzan aponta que ele pode ser facilmente distorcido pelos movimentos dos 
recursos de abrangência global das grandes potências. Em virtude dessa sus-
cetibilidade às influências externas, a elaboração de análises sobre equilíbrio 
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de poderes locais é menos confiável para a compreensão das relações de 
segurança existentes na periferia do sistema internacional, do que ocorre no 
centro do sistema (Buzan, 1991, p. 188-9). 

Continuando em sua análise, Barry Buzan afirma que ao se definir segu-
rança regional, o principal elemento que deve ser adicionado às relações de 
poder é o padrão de relações amistosas ou de inimizade entre Estados. Ao se 
referir às amistosas, ele entende que os relacionamentos variam desde uma 
genuína amizade até expectativas de proteção e apoio, enquanto que inimiza-
de vai dos relacionamentos definidos por desconfiança ao medo. Separando 
estes dois pólos, há uma grande faixa de indiferença e/ou neutralidade, na 
qual as relações amistosas e de inimizade são muito fracas para ter importân-
cia, ou então misturadas de tal forma que não produzem nenhuma inclinação 
para uma ou outra. Buzan afirma que uma visão extrema da teoria de equilí-
brio de poder veria estes padrões de amistosas/inimizade como um produto 
do equilíbrio de poder regional, com Estados mudando suas alianças de acor-
do com os ditames dos movimentos na distribuição de poder. Segundo ele, a 
dinâmica histórica de laços amistosos e inimizade é parcialmente relacionada 
ao equilíbrio de poder, e quando é relacionada, é muito mais apegada do que 
o relativo movimento fluido da distribuição de poder (Buzan, 1991, p. 189-
90). Para exemplificar seu ponto de vista, ele toma como modelos os relacio-
namentos entre gregos e turcos, poloneses e russos, coreanos e japoneses, a 
fim de demonstrar que a inimizade pode ser particularmente duradoura quan-
do adquire uma característica histórica. Conseqüentemente, os dois padrões 
devem ser considerados como fatores distintos na problemática da segurança. 

Portanto, para Buzan, os padrões de amistosas/inimizade surgem de uma 
variedade de tópicos que não poderiam ser preditos a partir de uma simples 
consideração de distribuição de poder. Estes padrões variam de coisas especí-
ficas como disputas de fronteiras, interesses com populações étnicas afins e 
alinhamentos ideológicos a ligações históricas existentes há muito tempo, 
tanto positivas quanto negativas, tais como árabes e judeus, americanos e 
ingleses e vietnamitas e chineses. Assim, ao se adicionar ao quadro a dimen-
são amistosidade/inimizade, para ele pode-se ter a clara sensação dos padrões 
de relacionamento e a característica de insegurança ao invés do ponto de vista 
bruto do equilíbrio de poder. Nessa base, subsistemas de segurança regionais 
podem ser vistos em termos de padrões de amistosidade e inimizade que são 
substancialmente confinados dentro de uma área geográfica em particular. 
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Buzan usa o termo complexo de segurança (security complex) para rotular as 
formações resultantes de tal processo. E ele define um complexo de seguran-
ça como um grupo de Estados cujas principais preocupações de segurança 
estão unidas de tal maneira que a segurança nacional de cada um não pode 
realisticamente ser considerada separada das outras (Buzan, 1991, p. 190).1 
Barry Buzan diz que a denominação complexo de segurança tem a vantagem 
de indicar tanto a característica do atributo que define o grupo (segurança), 
quanto a noção da intensidade da interdependência que distingue qualquer 
grupo em particular dos seus vizinhos. E conclui, dizendo que complexos de 
segurança enfatizam a interdependência tanto de rivais como de interesses 
compartilhados. 

Mais adiante, Buzan afirma que a tarefa de identificar um complexo de 
segurança envolve avaliações sobre a força da interdependência em seguran-
ça entre diferentes países. Para ele, em alguns países estas serão muito fortes, 
como entre Índia e Paquistão; em outros relativamente fracos, como entre 
Indonésia e Austrália; em alguns lugares a interdependência será positiva, 
como a mutuamente apoiada neutralidade de Suécia e Finlândia; em outros, 
negativa, como na rivalidade triangular entre Irã, Iraque e Arábia Saudita 
(Buzan, 1991, p. 192-3).2 Normalmente as interdependências surgem de rela-
cionamentos locais, mas quando grandes potências são envolvidas, um grupo 
inteiro de Estados pode se unir por uma ameaça comum, tendo como maior 
exemplo os países da Europa Ocidental durante a Guerra Fria. Já em outros 
lugares a interdependência pode ser muito baixa, sendo que normalmente isto 
ocorre nas fronteiras entre duas áreas de maior interação, como, por exemplo, 
o caso de Burma/Miamar, que segundo Buzan é onde as dinâmicas de segu-
rança do Sul e do Sudeste asiáticos se encontram. 

                         
1 Buzan (1991, p. 100-1) comenta em suas notas que ele acha original a idéia de complexos de 

segurança, apesar de se poder encontrar vestígios (shadows) dela em trabalhos anteriores so-
bre equilíbrio de poder e subsistemas. Michael Haas parece se mover em direção a esta idéia 
com sua noção de “subsistema-estratégico-militar” (military-strategic-subsistem), mas Buzan 
afirma que não acha que essa noção não foi desenvolvida por linhas similares às suas. 

2  Cabe notar aqui que o exemplo dado entre Indonésia e Austrália está no contexto da época 
em que o texto foi escrito, pois atualmente, após a independência de Timor Leste, onde a atu-
ação australiana foi de liderança no processo, indica que essa análise deveria ser refeita, de-
monstrando a possível mutação de um complexo de segurança. Portanto, fica claro a possibi-
lidade de mudança de foco das relações sem ameaçar a existência do complexo de segurança. 
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Assim, pode-se dizer que um complexo de segurança existe onde uma 
série de relações de segurança se destaca do “pano de fundo” global, em 
virtude de sua forte característica introspectiva e relativa fraqueza de intera-
ção de segurança “para fora” (Buzan, 1991, p. 193-4). Portanto, o fator prin-
cipal para se definir um complexo de segurança normalmente é o alto nível 
de ameaça/medo que é mutuamente percebido entre dois ou mais grandes 
Estados, e a não ser que eles sejam potências de nível global, estes Estados 
habitualmente são vizinhos próximos. Um dos melhores indicadores continua 
sendo as guerras travadas anteriormente. 

Como anteriormente dito, em virtude do fato dos complexos de seguran-
ça serem, em parte, entidades geográficas, normalmente eles incluem outros 
Estados menores. Tendo em vista o seu relativamente pequeno poder em 
comparação aos seus vizinhos, estes Estados podem ter pouco impacto na 
estrutura do complexo, sendo que sua própria segurança estará intimamente 
ligada ao padrão dos Estados maiores, mas somente podendo ser uma fonte 
de ameaça a esses pelo impacto de seu alinhamento com outros grandes vizi-
nhos. Alguns deles podem ainda ter o papel de Estado “tampão” dentro da 
dinâmica local (Buzan, 1991, p. 195-6). 

Buzan ainda levanta uma questão importante, quando pergunta se tanto 
laços culturais como raciais poderiam ser um fator para a identificação de 
complexos de segurança. Ele sustenta que parece não ser provável que carac-
terísticas comuns culturais ou raciais de um grupo de Estados pode levá-los a 
prestar mais atenção uns aos outros, ou então a legitimar intervenções mútuas 
nos assuntos de segurança uns dos outros. Contudo, ele diz que se pode en-
contrar evidências de que culturas, tais como a árabe e a latino-americana, 
provavelmente facilitam e legitimam a interdependência de segurança em um 
grande grupo de Estados (Buzan, 1991, p. 196-7).3 Porém, Buzan conclui, 
que ao se definir a forma e estrutura de complexos de segurança, estas duas 
variáveis são padrões secundários, e não os primordiais. 

Após discutir os parâmetros que servem de delimitação para os comple-
xos de segurança, analisa ainda o que pode ser chamado de “história da segu-

                         
3  O autor diz que baseia sua argumentação em uma palestra proferida por K. Subrahmanyam, 

que foi realizada no St. Antony’s College, Oxford, em outubro de 1984, sobre a segurança do 
sul asiático, o qual este chama de “área civilizacional”. 
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rança regional”. Com isso, procura identificar quais seriam os complexos de 
segurança, não só durante a história da civilização humana, mas também 
quais seriam eles atualmente nos países do Terceiro Mundo, tendo em vista 
que os complexos restantes já são bem estudados sob o aspecto do equilíbrio 
de poder das grandes potências, antes, durante e depois da Guerra Fria (Bu-
zan, 1991, p. 202-6). Principalmente a região européia. Por isso, define que 
haveria cinco complexos de segurança no mundo não-desenvolvido, o Sul-
Americano, o Oriente Médio, o Sul Africano, Sul Asiático e do Sudeste Asiá-
tico. 

Nota-se, contudo, que há um novo desafio para a análise de segurança in-
ternacional. Por isso, a análise de segurança que se quiser fazer de qualquer 
país, seja ela de que corrente for, deverá ter uma sólida base de dados sobre 
tal desafio, mesmo que o contexto internacional nunca possa ser esquecido, 
uma vez que ele tem influenciado o mundo inteiro devido às transformações 
de alcance global ocorridas durante os últimos sessenta anos. 

Segurança internacional e terrorismo 

É possível, ainda que complexo, entender a evolução teórica em segu-
rança internacional compreendendo as mudanças que o mundo passou duran-
te o século vinte e início deste novo milênio bem como as conseqüências 
dessas transformações para a humanidades. Na Primeira Guerra Mundial 
mais de oito milhões de soldados e mais de 6,6 milhões de civis foram mor-
tos, tendo ainda mais de 21 milhões de soldados feridos (Dupuy, 1986,  
p. 990). Como resultado de Segunda Guerra Mundial há uma estimativa de 
15 milhões de soldados e entre 26 e 34 milhões de civis mortos, e ao menos 
25 milhões de soldados feridos (Dupuy, 1986, p. 1198). O pós-guerra tam-
bém não foi muito diferente. 

O período após 1945 é conhecido como “a longa paz” tendo em vista que 
as grandes potências não entraram em um confronto militar direto. Um dos 
aspectos mais perigosos da Guerra Fria foi a corrida nuclear entre Estados 
Unidos e União Soviética, quando acumularam um arsenal nuclear gigantes-
co de difícil compreensão para muitos (Gaddis, 1986).4 No auge desse en-

                         
4  Gaddis (1986, p. 99-142); para maior análise veja: Muelle (1993). 
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frentamento, na década de 1980, os arsenais das superpotências continham 
aproximadamente 24.000 bombas nucleares estratégicas e ao menos 23.000 
armas nucleares táticas espalhadas pelo mundo (Brown, 1990). Muitas dessas 
armas têm potências mil ou duas mil vezes maior que as usadas em Hiroshi-
ma e Nagasaki. 

O resultado dessa realidade levou autores a desenvolverem dois cenários. 
Uma guerra total entre Estados Unidos e União Soviética envolvendo deze-
nas de milhares de armas nucleares matando bilhões de pessoas. Isso oblitera-
ria todas as grandes potências e terminaria com a civilização como nós a 
conhecemos. Esta é a visão dos otimistas. Os pessimistas acreditam que essa 
quantidade de explosões nucleares lançaria uma quantidade gigantesca de 
poeira e detritos na atmosfera, criando uma cobertura nuclear que impediria 
que os raios solares atingissem a superfície terrestre. Esse “inverno nuclear” 
mataria todos os seres humanos e provavelmente todos os animais e plantas. 
A possibilidade de autodestruição da humanidade havia se tornado uma reali-
dade. 

O fim da Guerra Fria teve um impacto positivo muito grande na seguran-
ça internacional. Com o colapso do império soviético na Europa oriental em 
1989 e a desintegração da própria União Soviética em 1991, a ameaça de 
uma guerra em solo europeu ou uma guerra total nuclear praticamente desa-
pareceu. Afora o benefício global dessa nova realidade, vários conflitos regi-
onais que eram estimulados pela confrontação global tiveram um fim, como 
no Camboja, El Salvador, Nicarágua, Moçambique e Namíbia. 

Mesmo que não tenha ocorrido uma confrontação entre as grandes po-
tências, dezenas de outros conflitos tiveram lugar neste período. Apesar da 
incidência de conflitos interestatais ter diminuído nas décadas pós-1945, as 
guerras intra-estatais se tornaram prevalecentes no mundo. Somente 30 entre 
164 guerras que aconteceram nesse período foram entre Estados, ou seja, 
somente 18%. A grande maioria, ou seja, 126, ou 77%, foram conflitos inter-
nos (Holsti, 1996, p. 21-5). Estima-se que o resultado dessa realidade foi a 
morte de aproximadamente 20 milhões de pessoas. 

Nos primeiros doze anos do pós Guerra Fria (de 1990 a 2001), cinqüenta 
e sete grandes conflitos aconteceram em quarenta e cinco países. Na primeira 
metade desse período, o número de conflitos em qualquer ano esteve entre 
vinte e oito a trinta e três. Desde 1998 o número de conflitos se manteve ao 
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redor de vinte e cinco por ano. No ano de 2003, conflitos estavam ocorrendo 
em lugares tão díspares como: Afeganistão, Argélia, Burma, Burundi, Co-
lômbia, Costa do Marfim, Filipinas, Índia, Indonésia, Iraque, Israel, Paquis-
tão, República Democrática do Congo, Rússia, Somália, Siri Lanka e Sudão, 
dentre outros (Eriksson, Sollenberg e Walesteen, 2002, p. 63-76). Portanto, 
quase todos os mais sangrentos conflitos nesse período foram intra-estatais 
ou intra-estatais com implicações regionais, sendo que somente quatro podem 
ser chamados de conflitos interestatais convencionais: Guerra do Golfo de 
1991, a guerra fronteiriça entre Etiópia e Eritréia, entre 1998 e 2000, o confli-
to de Kargil, entre Índia e Paquistão, em 1999, e a Guerra do Iraque, em 
2003. Portanto, o predomínio de conflitos intra-estatais é significativo. 

Assim, o fim da Guerra Fria mudou fundamentalmente não só o ambien-
te de segurança internacional, mas também a sua análise como visto ante- 
riormente. Em decorrência dessa nova realidade muitos autores passaram a 
incluir outros temas não militares nas suas análises de segurança. Entretanto, 
essa nova realidade não pode ser entendida como universal, já que a maioria 
dos países em desenvolvimento não se beneficiou dessas mudanças como os 
países mais desenvolvidos. A maior parte está imersa em uma teia de relacio-
namentos de segurança muito complexa, envolvendo conflitos internos e 
externos, além de uma série de novas ameaças como doenças, meio-ambien- 
te, crime organizado, fatores econômicos, e o terrorismo, entre vários. Esse 
último aspecto é que tem chamado a atenção atualmente. 

O terrorismo não é um fenômeno recente no cenário internacional, ele é 
quase tão antigo quanto a humanidade. No ano três a.C. já tivemos um exem-
plo claro do fenômeno quando um grupo de judeus assassinou aleatoriamente 
transeuntes em Jerusalém com o intuito de tentar promover uma revolta da 
população contra a ocupação romana. Contudo, somente com a Revolução 
Francesa é que surgiu o terrorismo com os contornos políticos que conhece-
mos hoje (Cronin, 2002-03, p. 34). A grande mudança nesta forma de ação, é 
que hoje, os terroristas buscam resultados grandiosos e chegam a morrer para 
atingir seus objetivos. 

A forma de ação de grupos terroristas sofreu uma profunda modificação. 
Em 1999 um ex-Secretário de Defesa dos Estados Unidos e seu assessor, 
analisando as futuras ameaças ao país, defendiam que os novos atentados 
estavam em uma nova escala, denominando-os como “terrorismo catastrófi-
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co”. Essa definição devera-se ao fato de que os grupos terroristas estavam 
buscando um resultado diferente da tomada de reféns, ou “simples explosões” 
e seqüestro de aviões, que desde a Olimpíada de Munique em 1972 poderiam 
ser chamados de “terrorismo comum”. Eles tomaram como exemplo os aten-
tados de Oklahoma City, World Trade Center (1994), as atividades da seita 
Aum Shinrikyo com gás sarin no metrô de Tóquio e o ataque ao quartel ame-
ricano de Khobar Towers, na Arábia Saudita. Esses autores argumentam que 
essa mudança de escala em destruição buscaria solapar a sensação de segu-
rança da população americana em sua crença de que os Estados Unidos eram 
um lugar seguro para se viver (Carter e Perry, 1999, 149-150). Assustadora-
mente, os dois estavam certos, e o mundo tomou ciência disso com os even-
tos do 11 de setembro de 2001. 

Contudo, o que mais chocou nos atentados contra os Estados Unidos foi 
a disposição dos seus perpetradores em perder a própria vida a fim de levar a 
cabo o seu ataque. Na verdade, não foi o primeiro atentado do gênero, pois os 
grupos palestinos praticaram vários atentados desse tipo em Israel, para pres-
sionar o governo israelense a se retirar da Faixa de Gaza e Cisjordânia.  
O mesmo modelo de terrorismo foi realizado pelo grupo Tigres Tamil de 
Libertação de Eelam, para compelir o governo de Siri Lanka a aceitar a inde-
pendência Tamil, e a própria Al Qaeda já assim havia agido para pressionar 
os Estados Unidos a se retirarem da Arábia Saudita. 

Isso mostra que tais ataques não são novidades, apenas houve um au-
mento no seu número e localização, pois desde o atentado à embaixada ame-
ricana em Beirute em abril de 1983, houve, ao menos, 188 ataques suicidas 
no mundo. A questão é que sua taxa subiu de 31, na década de 1980, para 104 
na década de 1990 e, posteriormente, para 53 nos anos 2000-2001 (Pape, 
2005, p. 232-249). Mais importante ainda foi o aumento do número de mortes 
nos atentados: subiu de 344, em 1991, para 6.693 em 1998. Em termos per-
centuais, por período, o aumento chega a ser espantoso: subiu significativa-
mente de 102 mortes em 565 ataques em 1991, para 741 mortes em 274 ata-
ques em 1998 (Cronin, 2002-03, p. 43). Por isso, pode-se afirmar que o terro-
rismo passou a existir em escala mundial com essa nova característica:  
é “suicida catastrófico”. 

O aumento do número de atentados e mortes de ataques terroristas em 
todo o mundo passou a ser um dos focos centrais de debate em segurança 
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internacional. Uma das causas para essa centralidade no debate se deve ao 
fato de que o governo americano passou a focar as políticas externas e de 
defesa no combate ao terrorismo internacional. Contudo, no debate teórico 
não há muita diferença, pois o terrorismo se encaixa tanto nas análises a tra-
dicional (estreita), como a nova (abrangente). Isto se deve ao fato de que o 
terrorismo é apenas mais uma ameaça, seja ele externo ou interno. Assim, as 
duas correntes identificam-no dentro das suas tradicionais formas de análise. 

Ocorreu, entretanto, um grande impacto das políticas de segurança no 
mundo todo. Tendo em vista que células terroristas, ligadas ou não à Al Qae-
da, estão atuando em diversos países desenvolvidos, isso fez com que os 
governos desses países passassem a dar maior atenção às ameaças vindas de 
dentro do seu próprio território, como no caso dos americanos que tiveram 
que criar uma agência de segurança com nível ministerial (Homeland Secu-
rity Office) para fazer frente a essa nova ameaça. Por conseguinte, hoje, tanto 
os países desenvolvidos, quanto os em desenvolvimento, têm que levar em 
consideração ameaças vindas de dentro do seu próprio território, mesmo para 
aqueles que estão mais avançados no processo de construção do Estado. 
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